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Resumo

Objetivo: Estimar a frequência e os fatores associados à violência sexual contra mulheres no Espírito Santo. Métodos: Estudo 
transversal realizado a partir de dados notificados entre 2011 e 2018 no Sistema de Informação de Agravos de Notificação. A análise 
multivariada foi conduzida por meio da regressão de Poisson, com variância robusta. Resultados: A frequência de violência sexual 
foi de 15,6%, sendo maior a ocorrência em crianças; pessoas sem deficiências e/ou transtornos; residentes em área urbana; com 
agressor único, desconhecido, do sexo masculino e sem suspeita de uso de álcool. A residência foi o local de maior ocorrência e o 
caráter de repetição esteve presente. Conclusão e implicações para a prática: A violência sexual contra mulheres apresentou alta 
frequência no estado. Os resultados reforçam a associação desse agravo com características da vítima, do agressor e do evento, 
evidenciando a vulnerabilidade das crianças e o espaço doméstico como um cenário de grande frequência desse agravo.

Palavras-chave: Delitos Sexuais; Notificação; Saúde da Mulher; Violência; Violência contra a mulher.

Abstract

Objective: To estimate the frequency and factors associated with sexual violence against women in Espírito Santo. 
Methods: Cross-sectional study based on data reported between 2011 and 2018 in the Notifiable Diseases Information System. 
Multivariate analysis was conducted using Poisson regression, with robust variance. Results: The frequency of sexual violence 
was 15.6%, being the prevalence higher among children; people without disabilities and/or disorders; urban areas residents; with a 
sole, male, unknown aggressor and without suspicion of alcohol use. The residence was the place with the highest occurrence and 
the character of repetition was present. Conclusion and implications for practice: Sexual violence against women was highly 
prevalent in the state. The results reinforce the association of this condition with the characteristics of the victim, the aggressor and 
the event, evidencing the vulnerability of children and the domestic space as a scenario of high frequency of this harm.

Keywords: Sex Offenses; Notificatio; Women’s Health; Violence; Violence Against Women.

Resumen

Objetivo: Estimar la frecuencia y los factores asociados con la violencia sexual contra la mujer en Espírito Santo. 
Métodos: Estudio transversal realizado a partir de datos notificados entre 2011 y 2018 en el Sistema de Información de 
Enfermedades de Declaración Obligatoria. El análisis multivariado se realizó mediante regresión de Poisson, con varianza 
robusta. Resultados: La frecuencia de violencia sexual fue del 15,6%. La prevalencia fue mayor en niñas; personas sin 
discapacidades y/o trastornos; residentes en áreas urbanas; con un único agresor, desconocido, del género masculino y sin 
sospecha de consumo de alcohol. La residencia fue el lugar de mayor ocurrencia y el carácter de repetición estuvo presente. 
Conclusión e implicaciones para la práctica: La violencia sexual contra las mujeres fue altamente prevalente en el estado. 
Los resultados refuerzan la asociación de esa condición con las características de la víctima, del agresor y del evento, evidenciando 
la vulnerabilidad de las niñas y el espacio doméstico como escenario de alta frecuencia de esa condición.

Palabras clave: Delitos Sexuales; Notificación; Salud de la Mujer; Violencia; Violencia contra la mujer.
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INTRODUÇÃO
A violência sexual corresponde aos atos praticados sem 

o consentimento da outra parte, gerando constrangimento, 
manutenção ou participação em relações sexuais por meio da 
coerção da vítima. Além disso, também inclui a comercialização da 
sexualidade, o impedimento do uso de métodos contraceptivos, 
o matrimônio, a gravidez ou o aborto forçado, a prostituição e a 
anulação dos direitos sexuais e reprodutivos femininos.1

Os delitos sexuais podem acometer as mulheres nos seus 
diferentes ciclos de vida, incluindo crianças e adolescentes. 
Através da análise das notificações de violência sexual contra 
crianças e adolescentes na escola, entre 2010 e 2014, um estudo 
concluiu que 63,8% das vítimas eram meninas, com idades entre 
0 a 9 anos (69,5%).2 Focando na população juvenil, outro estudo 
relata que a violência sexual esteve em segundo lugar (24,7%) 
quando comparada aos outros tipos de violência realizados 
contra adolescentes no Brasil, de 2011 a 2017.3

De acordo com pesquisa realizada com os dados de abuso sexual 
contra a mulher da Delegacia Especializada de Proteção à Mulher 
no estado do Pará, 72,7% das vítimas tinham entre 18 e 30 anos, 
indicando que mulheres adultas estão igualmente propensas a sofrer 
o agravo.4 Em complemento, um estudo feito na cidade de Vitória, 
Espírito Santo, no período de março a setembro de 2014, trouxe que 
18% das usuárias da atenção primária com idade entre 20 a 59 anos 
foram vítimas de violência sexual praticada pelo parceiro íntimo.5

Já na população idosa, a violência sexual pode acontecer 
na residência da vítima, efetuada por familiares próximos ou até 
serviços que atendem a esse público. Na Europa, os números 
da prevalência de violência sexual no último ano em adultos 
mais velhos variaram entre 0 e 3,1%.6 Devida a baixa ocorrência 
encontrada, avaliar a vitimização sexual em adultos mais velhos 
pode ser desafiador. Dessa forma, o estudo também traz a 
reflexão acerca da visão sobre a sexualidade da pessoa idosa, 
que pode ser permeada por tabus e concepções diferentes das 
gerações mais jovens, dificultando as notificações.6

Vivenciar o fenômeno da violência sexual acarreta repercussões 
negativas na saúde física, sexual e reprodutiva da vítima. Através 
da análise das notificações cadastradas no Sistema de Agravos 
e Notificações de Santa Catarina, estudos mostram que 7,6% 
dos casos tiveram como consequência a gravidez, e 3,5%, 
Infecções Sexualmente Transmissíveis.7 Os dados tornam-se 
ainda mais expressivos quando se considera que a gestação 
indesejada afetou três vezes mais adolescentes que tinham de 
10 a 14 anos de idade. Além disso, complicações psicológicas, 
como pensamentos depressivos e tentativa de suicídio, também 
são evidenciadas em vítimas de violência sexual.8

Nesse sentido, os serviços de saúde tornam-se essenciais no manejo 
da vítima de violência sexual. É necessário que os profissionais envolvidos 
no cuidado acolham e informem à vítima sobre os procedimentos a 
serem realizados, bem como acerca do direito ao acompanhamento 
clínico, laboratorial, psicológico e social imediatos.9 Dados mostram 
que apenas 52% das vítimas violentadas sexualmente receberam 
a profilaxia antirretroviral e 50%, a contracepção de emergência, 
demonstrando que o serviço de saúde ainda é falho nesse processo.8 

Portanto, vê-se a necessidade de todas as condutas serem realizadas 
em tempo hábil, a fim de amenizar as consequências do agravo.9

Outro ponto a destacar é a notificação dos casos de violência 
em todo o serviço de atenção à saúde, que constitui uma 
ferramenta importante e que dá maior visibilidade ao panorama 
da violência sexual, além de tornar possível a comunicação e 
a integração entre os serviços de saúde e os demais setores 
da sociedade, como a assistência social e a educação.10 
A notificação contribui como estratégia para o estabelecimento 
de políticas públicas adequadas para o enfrentamento à violência 
sexual e, nesse sentido, ela é classificada pela OMS como um 
mecanismo de combate à violência.11

Diante do exposto, este estudo teve por objetivo estimar 
a frequência e os fatores associados à violência sexual contra 
mulheres no Espírito Santo.

MÉTODO
Estudo de caráter transversal onde foram analisados todos os 

casos de violência contra pessoas do sexo feminino notificados no 
Espírito Santo no período de 2011 a 2018. As análises partiram de 
2011, pois foi neste ano que se instituiu a notificação compulsória 
de casos de violência. O Espírito Santo é um estado da região 
Sudeste brasileira com uma extensão territorial de 46.074,444 km2 
e uma população de 3.514.952 habitantes, de acordo com o último 
Censo Demográfico, sendo que 50,75% (1.783.735) são mulheres. 
Possui uma densidade demográfica de 76,25 habitantes/km2 e 
um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,740.12

O banco de dados para a realização desta pesquisa foi fornecido 
pela Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo e contém os 
dados de todas as notificações de casos de violência registrados 
pelos serviços de saúde no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN), através da Ficha de Notificação/Investigação 
de Violência Interpessoal e Autoprovocada.13 Esta ficha é dividida 
em dez blocos, onde são notificados o perfil da vítima e do autor da 
agressão, as características da violência e as ações e encaminhamentos 
realizados pelo serviço que prestou o atendimento.

Antes da análise, o banco de dados foi submetido a um 
processo de qualificação para correção de possíveis erros e 
inconsistências, conforme orientação do Ministério da Saúde.13 
Os casos que apresentavam dados em branco ou ignorados, 
foram excluídos das análises.

O desfecho em análise foi a ocorrência da violência sexual 
(não; sim). Como variáveis independentes, foram analisadas a faixa 
etária da vítima (0 a 9 anos; 10 a 19 anos; 20 a 59 anos; 60 anos 
ou mais); raça/cor (branca; preta/parda); presença de deficiências/
transtornos (não; sim); zona de residência (urbana/periurbana; 
rural); faixa etária do agressor (0 a 19 anos; 20 a 59 anos; 60 anos 
ou mais); sexo do agressor (masculino; feminino; ambos os sexos); 
vínculo do agressor com a vítima (familiar; conhecido; desconhecido); 
suspeita de uso de álcool pelo agressor (não; sim); número de 
envolvidos (um; dois ou mais); local de ocorrência (residência; 
espaços públicos; outros); se a violência é de repetição (não; sim); 
e se foi realizado encaminhamento para outros serviços da rede 
de atendimento (não; sim).



3

Escola Anna Nery 27﻿ 2023

Violência sexual contra mulheres
Leite FMC, Pedroso MRO, Fiorotti KF, Ferrari B, Paulucio MD, Entringer AM, Pampolim G

Foram calculadas frequências relativas e absolutas das 
variáveis, utilizando-se como base todas as notificações de 
violência contra mulheres. Na análise bivariada, foi utilizado o teste 
Qui-Quadrado de Pearson, em que as variáveis que atingiram 
valor de p menor que 0,20 entraram no modelo multivariado, 
exceto a variável “encaminhamento”, já que este é um evento 
posterior à violência. A análise multivariada foi realizada por 
meio da Regressão de Poisson, com variância robusta, e os 
resultados foram expressos por meio das Razões de Prevalência 
(RP). Utilizou-se do modelo hierárquico, onde foram inseridas 
no primeiro nível as variáveis que representavam características 
da vítima e em um segundo nível, aquelas relacionadas ao 
agressor e à agressão. A permanência da variável no modelo 
se deu quando ela atingia um valor de p menor que 0,05. 
Todas as análises foram realizadas no software Stata 14.1.

O presente trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal do 
Espírito Santo, sob parecer número 2.819.597.

RESULTADOS
A notificação de violência sexual contra mulheres no 

Espírito Santo, no período de 2011 a 2018, representou uma 
frequência de 15,6% (N; 4033; IC95%: 15,2-16,1). No que tange 
à caracterização das vítimas de violência sexual, observa-se que, 
do total de casos, a faixa etária mais vitimizada foi de 10 a 19 anos 
(43,9%), 71,2% da raça/cor preta/parda, 90,6% sem deficiência ou 
transtorno, e aproximadamente 92% residentes da área urbana. 
Quanto ao agressor, grande parte (76,5%) pertence a faixa etária 
adulta e são do sexo masculino (96,5%). Nota-se que 37,5% 
dos agressores têm vínculo familiar com a vítima, 62,4% sem 
suspeita de uso de álcool durante a agressão, e em 87,2% dos 
casos a agressão foi cometida por uma pessoa. A residência foi 
o espaço de maior ocorrência da violência sexual (71%), sendo 
que aproximadamente 47% aconteceram de forma recorrente. 
O encaminhamento ocorreu em 92,7% dos casos (Tabela 1).

Na análise bivariada apresentada na Tabela 2, percebe-se que 
a violência sexual esteve relacionada às seguintes características 
da vítima: faixa etária; raça/cor; e deficiência/transtorno. No que 
tange às características do agressor, observa-se uma relação 
com a faixa etária, sexo e vínculo com a vítima. Quanto ao evento, 
a violência sexual esteve relacionada ao local de ocorrência, 
repetição e encaminhamento (p<0,05).

Na análise ajustada, após o controle para os fatores de confusão, 
percebe-se que o grupo feminino de 0 a 9 anos foi cerca de 16 vezes 
mais frequentemente vítima de violência sexual quando comparado ao 
grupo de 60 anos ou mais. Vítimas do sexo feminino sem deficiência 
apresentaram 22% mais ocorrência quando comparado ao grupo 
com deficiência. A violência sexual contra mulheres foi 1,12 vezes 
mais frequente em área urbana, sendo o agressor do sexo masculino 
(RP: 15,76), desconhecido (RP: 6,31), sem suspeita de uso de álcool 
(RP: 1,13) e único (RP: 1,15). As notificações de violência sexual 
foram 58% mais frequentes na residência, sendo esse tipo de abuso 
1,11 vezes mais recorrente quando comparado aos outros tipos de 
violência contra o sexo feminino (Tabela 3).

Tabela 1. Características dos casos notificados de violência sexual 
contra mulheres. Espírito Santo, Brasil, 2011-2018 (n = 4.033).

Variáveis N %

Faixa etária

0 a 9 anos 948 23,5

10 a 19 anos 1769 43,9

20 a 59 anos 1282 31,8

60 anos ou mais 34 0,8

Raça/Cor

Branca 1036 28,8

Preta/Parda 2558 71,2

Deficiências/Transtornos

Não 3357 90,6

Sim 350 9,4

Zona de residência

Urbana/Periurbana 3641 91,9

Rural 320 8,1

Faixa etária do agressor

0 a 19 anos 418 19,6

20 a 59 anos 1628 76,5

60 anos ou mais 83 3,9

Sexo do agressor

Masculino 3695 96,5

Feminino 74 1,9

Ambos 59 1,5

Vínculo com a vítima

Familiar 1408 37,5

Conhecido 1377 36,7

Desconhecido 972 25,9

Suspeita de uso de álcool

Não 1370 62,4

Sim 827 37,6

Número de envolvidos

Um 3242 87,2

Dois ou mais 477 12,8

Local de ocorrência

Residência 2511 71,0

Espaços públicos 590 16,7

Outros 433 12,3

Violência de repetição

Não 1736 53,2

Sim 1528 46,8

Encaminhamento

Não 291 7,3

Sim 3702 92,7
Fonte: os autores



4

Escola Anna Nery 27﻿ 2023

Violência sexual contra mulheres
Leite FMC, Pedroso MRO, Fiorotti KF, Ferrari B, Paulucio MD, Entringer AM, Pampolim G

Tabela 2. Análise bivariada da distribuição das características segundo a ocorrência das notificações de violência sexual contra 
pessoas do sexo feminino (n=4.033). Espírito Santo, Brasil, 2011-2018.

Variáveis N % IC 95% p-valor

Faixa etária
0 a 9 anos 948 54,1 51,8-56,5 <0,001
10 a 19 anos 1769 29,3 28,1-30,4
20 a 59 anos 1282 7,6 7,2-8,0
60 anos ou mais 34 2,9 2,1-4,0
Raça/Cor
Branca 1036 14,8 14,0-15,6 0,001
Preta/Parda 2558 16,6 16,0-17,2
Deficiências/Transtornos
Não 3357 18,0 17,4-18,5 <0,001
Sim 350 11,1 10,1-12,2
Zona de residência
Urbana/Periurbana 3641 15,8 15,3-16,3 0,051
Rural 320 14,2 12,8-15,7
Faixa etária do agressor
0 –19 anos 418 13,3 12,2-14,6 0,001
20-59 anos 1628 12,0 11,5-12,6
60 anos ou mais 83 17,2 14,0-20,8
Sexo do agressor
Masculino 3695 25,6 24,9-26,3 <0,001
Feminino 74 0,8 0,7-1,1
Ambos 59 7,6 5,9-9,6
Vínculo com a vítima
Familiar 1408 12,1 11,5-12,7 <0,001
Conhecido 1377 35,0 33,5-36,5
Desconhecido 972 45,7 43,6-47,8
Suspeita de uso de álcool
Não 1370 13,4 12,7-14,1 0,167
Sim 827 12,6 11,9-13,5
Número de envolvidos
Um 3242 15,3 14,8-15,7 0,131
Dois ou mais 477 16,3 15,0-17,7
Local de ocorrência
Residência 2511 14,5 13,9-15,0 <0,001
Espaços públicos 590 17,7 16,4-19,0
Outros 433 20,1 18,5-21,9
Violência de repetição
Não 1736 20,4 19,5-21,2 <0,001
Sim 1528 13,2 12,6-13,8
Encaminhamento
Não 291 7,3 6,5-8,2 <0,001
Sim 3702 17,4 16,9-18,0
IC95%: intervalo de confiança de 95%.
Fonte: os autores
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Tabela 3. Análise multivariada com a razão de prevalência bruta e ajustada das variáveis associadas aos casos de violência sexual 
contra pessoas do sexo feminino (n=4.033). Espírito Santo, Brasil, 2011-2018.

Variáveis
Análise bruta Análise ajustada

RP IC 95% p-valor RP IC 95% p-valor

Faixa etária

0 a 9 anos 18,77 13,44-26,22 <0,001 16,29 11,48-23,12 <0,001

10 a 19 anos 10,14 7,27-14,16 9,70 6,84-13,75

20 a 59 anos 2,64 1,89-3,69 2,52 1,77-3,58

60 anos ou mais 1,0 1,0

Raça/Cor

Branca 1,0 0,001 1,0 0,455

Preta/Parda 1,12 1,05-1,20 1,03 0,96-1,09

Deficiências/Transtornos

Não 1,63 1,47-1,80 <0,001 1,22 1,10-1,35 <0,001

Sim 1,0 1,0

Zona de residência

Urbana/Periurbana 1,11 0,99-1,23 0,053 1,12 1,01-1,24 0,035

Rural 1,0 1,0

Faixa etária do agressor

0 –19 anos 1,11 1,01-1,23 0,001 0,97 0,87-1,09 0,622

20-59 anos 1,0 1,0

60 anos ou mais 1,43 1,17-1,75 1,08 0,87-1,35

Sexo do agressor

Masculino 30,67 24,40-38,55 <0,001 15,76 10,84-22,91 <0,001

Feminino 1,0 1,0

Ambos 9,05 6,48-12,64 4,62 2,71-7,88

Vínculo com a vítima

Familiar 1,0 <0,001 1,0 <0,001

Conhecido 2,90 2,71-3,09 3,19 2,90-3,52

Desconhecido 3,79 3,54-4,05 6,31 5,62-7,08

Suspeita de uso de álcool

Não 1,06 0,98-1,15 0,168 1,13 1,04-1,22 0,003

Sim 1,0 1,0

Número de envolvidos

Um 0,93 0,86-1,02 0,129 1,15 1,02-1,30 0,025

Dois ou mais 1,0 1,0

Local de ocorrência

Residência 0,82 0,75-0,89 <0,001 1,58 1,42-1,76 <0,001

Espaços públicos 1,0 1,0

Outros 1,14 1,02-1,27 1,16 1,01-1,32

Violência de repetição

Não 1,0 <0,001 1,0 0,009

Sim 0,65 0,61-0,69 1,11 1,03-1,19
IC95%: intervalo de confiança de 95%; RP: Razão de Prevalência
Fonte: os autores
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DISCUSSÃO
A prevalência de 15,6% de casos notificados no SINAN 

envolvendo pessoas do sexo feminino, evidencia que o dado do 
presente estudo está acima do encontrado em outros estados do 
país, como no Rio Grande do Sul, cuja incidência é de 10,48%.14 
No entanto, percebe-se que a magnitude deste agravo acompanha 
os números das violências no Espírito Santo, no geral acima da 
média brasileira, estando inclusive entre os estados que mais 
apresentaram esse tipo de ocorrência nas delegacias do país.15

Os resultados revelaram ainda que pessoas do sexo 
feminino na faixa etária de 0 a 9 anos de idade sofreram cerca 
de 16,29 vezes mais violência sexual quando comparado ao 
grupo de 60 anos ou mais, dado semelhante ao encontrado no 
estado de Pernambuco, onde a maior frequência deste agravo 
esteve associada às vítimas do sexo feminino menores de 
18 anos.16 Essa diferença entre os extremos de idade pode ser 
entendida pela maior exposição dos mais jovens, facilitada pelo 
acesso à tecnologia e pela maior consciência deste grupo sobre 
comportamentos abusivos, incluindo situações incontestavelmente 
violentas antes aceitas e naturalizadas pela sociedade.17

Neste estudo, pessoas sem deficiência apresentaram maior 
prevalência de violência sexual (RP: 1,22) quando comparadas às 
pessoas com deficiência. Em contrapartida, outras pesquisas, como 
a realizada na Nova Zelândia, apontam que a violência sexual é mais 
frequente em pessoas que apresentam algum tipo de deficiência.18 
Variável ainda pouco explorada, a relação entre a violência sexual 
e a presença de deficiências ou transtornos deve ser analisada 
considerando a escassez de espaços adequados para acolher as 
demandas dessa população, bem como as dificuldades de se reconhecer 
uma agressão, incluindo a negação do abuso por considerar a vítima 
incapaz de denunciar seu algoz, o medo, a vergonha, a dependência 
de cuidados da vítima e a normalização da violência.18

Sobre o local de residência das vítimas, a violência sexual 
ocorreu 1,12 vezes mais frequentemente entre moradoras de área 
urbana, associação também revelada por um estudo realizado 
no estado de Pernambuco.16 De maneira geral, o maior número 
de notificações ocorre em áreas com melhores indicadores 
econômicos e sociais, uma vez que essas regiões possuem mais 
unidades notificadoras e serviços assistenciais, evidenciando 
um grupo de acesso privilegiado aos equipamentos públicos 
nas estatísticas da violência sexual.19

Observa-se a maior ocorrência de agressores do sexo 
masculino (RP: 15,76), o que corrobora com a literatura que 
cita os homens como os agressores principais nos casos de 
violência sexual, tanto contra mulheres adolescentes quanto 
adultas, em Santa Catarina, no ano de 2012.7 Esse dado é 
praticamente hegemônico na literatura e em todos os ciclos de 
vida. Em todo o Brasil, entre os anos de 2010 a 2014, a análise 
dos casos de violência sexual contra crianças e adolescentes na 
escola apontou que grande parte das ocorrências, principalmente 
naquelas envolvendo adolescentes, tinham como autores homens.2 
A desigualdade de gênero e o discurso que normaliza os atos 
violentos contra indivíduos do sexo feminino são as principais 
causas da violência contra a mulher perpetrada pelos homens.20

Ainda, nota-se no estudo cerca de seis vezes mais 
perpetradores desconhecidos (RP: 6,31) dentre os casos 
notificados de violência sexual, fato este também apontado por 
outro estudo ao fazer a análise das características das vítimas 
de violência sexual atendidas em um Centro de Referência no 
Sul do Brasil.21 Esse resultado de agressores de fora do núcleo 
familiar pode estar associado ao vínculo afetivo existente entre o 
autor familiar da agressão e a vítima, o que dificulta que tal dado 
chegue até os serviços de saúde, ampliando assim os dados 
notificados de agressores desconhecidos. Esse fenômeno pode 
ser observado, principalmente, nos casos de violência contra 
crianças e adolescentes, onde a pessoa vitimada é dependente 
do possível autor da agressão.22 Outro aspecto, é a violência 
conjugal, em que os sentimentos de culpa, medo e vergonha 
são algumas das causas da não procura pelas autoridades, 
gerando o denominado “ciclo da violência”.23

Com relação ao uso de álcool, constata-se 13% mais 
ocorrências de violência sexual em agressores não alcoolizados 
(RP: 1,13), dado que se assemelha a estudo realizado em Santa 
Catarina.8 Todavia, é valido ponderar um estudo realizado com 
vítimas de violência por parceiro íntimo que destaca a crença no 
álcool como fator influenciador do comportamento do parceiro.24 
Essa visão demonstra a naturalização da violência contra a 
mulher, onde sempre há a busca por justificativas que retirem 
a culpabilidade do homem com relação ao ocorrido.

A violência sexual ocorreu 58% mais vezes na residência 
da vítima (IC 95%: 1,58), o que está em acordo com a literatura. 
Um estudo realizado através da análise das notificações de 
violência sexual em um hospital de referência do município 
de Maringá, entre os anos de 2014 a 2016, demonstrou que a 
maioria dos casos foram relatados na residência e que a variável 
esteve estatisticamente associada ao desfecho.25 Cabe ressaltar 
que crianças e adolescentes são mais suscetíveis a sofrer o 
agravo dentro de suas próprias casas, principalmente por serem 
violentados, na maioria das vezes, por pais e padrastos.26

No que tange ao número de agressores, os resultados 
apontam que mais frequentemente o agressor é único (RP: 1,15). 
Esse dado revela semelhança com uma pesquisa realizada 
no centro de referência à saúde da mulher em Maceió (AL), 
nos anos de 2007 a 2016, cujos casos em que o agressor é 
único ultrapassam o percentual de 85%.27

Quanto à frequência, a violência sexual mostrou-se mais 
frequentemente associada com histórico de repetição, o que não 
é surpresa, uma vez que o frequente silenciamento e a negação 
do abuso configuram-se como fatores que colaboram com a 
perpetuação da agressão. Desse modo, a falta de espaço para 
denúncia por receio de julgamentos morais e a ausência de 
acolhimento da mulher implicam num ciclo de violência sexual 
que possui a capacidade de transcender gerações.28

O artigo 1º da Lei 13.931, promulgada em 10 de janeiro de 
2019, inclui na lista de notificação compulsória os casos suspeitos 
e confirmados de violência contra a mulher atendida nos serviços 
de saúde públicos e privados. Em complemento, o inciso 4º aponta 
que deve haver comunicação às autoridades policiais no prazo de 
24 horas, para que os devidos encaminhamentos sejam realizados.29 
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Isso contribui para o dimensionamento da gravidade do problema, 
o que fornece subsídios para a construção de políticas públicas, a 
integralidade do cuidado e a proteção dos direitos das mulheres.30 
Portanto, os serviços de saúde constituem o principal cenário 
de acolhimento da vítima e divulgação do agravo.

CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES PARA A PRÁTICA
A violência sexual foi responsável por 15,6% das notificações 

de violência interpessoal registradas contra pessoas do sexo 
feminino no estado do Espírito Santo. Esse agravo foi mais 
frequente entre as vítimas de 0 a 9 anos de idade em relação ao 
grupo com 60 anos ou mais, além de estar associada à ausência 
de deficiências ou transtornos e à residência em área urbana ou 
periurbana. A agressão foi cometida principalmente por agressor 
único, desconhecido, do sexo masculino e sem suspeita de uso 
de álcool. A residência foi o principal local de ocorrência e o 
evento apresentou caráter de repetição.

Os achados podem auxiliar no estabelecimento do panorama 
atual de violência sexual contra mulheres no Espírito Santo. No 
entanto, ele possui algumas limitações, a começar pelo uso dos 
dados de notificação que não considera todos os casos de violência, 
apenas aqueles relatados pelas mulheres usuárias do serviço ou 
identificados pelo profissional de saúde. Outra limitação apresentada 
é quanto ao caráter transversal, em que todos os dados são colhidos 
simultaneamente e, dessa forma, torna difícil estabelecer relações 
satisfatórias entre causalidade e desfecho. Todavia, mesmo diante 
das limitações expressas, os resultados apresentados podem 
contribuir com a elaboração de políticas voltadas para a área, bem 
como as estratégias de elucidação da população.

Os resultados são de relevância para os serviços de atendimento 
às pessoas em situação de violência sexual, uma vez que gera 
maior conhecimento, contribuindo para proposições que ampliem 
e qualifiquem as ofertas de serviços de atenção à saúde da mulher.

Conjectura-se, ainda, acerca da necessidade de investimentos 
em capacitação e qualificação dos profissionais de saúde para 
ampliação das percepções das ocorrências de violência e 
aumento das notificações dos casos atendidos nos serviços de 
saúde, além dos investimentos em políticas educacionais na área 
de educação sexual para ampliação do acesso à informação e 
redução dos números de agressores sexuais e de pessoas em 
situação de violência, melhorando assim os índices de violência 
sexual de meninas e mulheres.
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